
PARECER N.°  645 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 442/08



De autoria do nobre Deputado André Soares, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo tornar obrigatória a informação do peso drenado em todos os produtos embalados, medidos sem a presença do consumidor, em condição de comercialização e com adição de qualquer líquido para sua comercialização.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou pela aprovação da propositura.

Posteriormente, a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor exarou parecer favorável ao projeto.

Em razão de aprovação de requerimento em plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Por fim, face à não manifestação tempestiva da Comissão de Finanças e Orçamento, compete-nos, na qualidade de Relator Especial designado, analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista o Programa 1711 (Proteção e Defesa do Consumidor) previsto na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que prevê os recursos necessários para as despesas decorrentes da implantação do pretendido pelo Projeto.

No que se refere à previsão de multas para os infratores, não encontramos óbices. Entretanto, a UFESP foi extinta, em 1996, por força da Medida Provisória n.º 2.074-73, de 2001, convertida na Lei federal n.º 10.192, de 2001, que transcrevemos:

Art. 1º. As estipulações de pagamento de obrigações pecuniárias exeqüíveis no território nacional deverão ser feitas em Real, pelo seu valor nominal.

Art. 6o A Unidade Fiscal de Referência - UFIR, criada pela Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991, será reajustada:
I - semestralmente, durante o ano-calendário de 1996;
II - anualmente, a partir de 1o de janeiro de 1997.
Parágrafo único. A reconversão, para Real, dos valores expressos em UFIR, extinta em 27 de outubro de 2000, será efetuada com base no valor dessa Unidade fixado para o exercício de 2000.
Art. 7o Observado o disposto no artigo anterior, ficam extintas, a partir de 1o de julho de 1995, as unidades monetárias de conta criadas ou reguladas pelo Poder Público, exceto as unidades monetárias de conta fiscais estaduais, municipais e do Distrito Federal, que serão extintas a partir de 1o de janeiro de 1996.
§ 1o Em 1o de julho de 1995 e em 1o de janeiro de 1996, os valores expressos, respectivamente, nas unidades monetárias de conta extintas na forma do caput deste artigo 

serão convertidos em Real, com observância do disposto no art. 44 da Lei no 9.069, de 1995, no que couber.
§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão utilizar a UFIR nas mesmas condições e periodicidade adotadas pela União, em substituição às respectivas unidades monetárias de conta fiscais extintas.

Ainda, a matéria é objeto da Lei n.º 8.078, de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor, especificamente no artigo abaixo transcrito:

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I - o abatimento proporcional do preço;

II - complementação do peso ou medida;

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios;

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. 

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes.

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou  omitir   informação    relevante    sobre    a 

natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços:

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.

O mesmo diploma legal estabelece, no que se refere a multas, que:

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 

Por essa razão, e para melhor adequar a proposta ao Código de Defesa dos Direitos do Consumidor, apresentamos a seguinte 





EMENDA

“Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei n.º 442, de 2008, a seguinte redação:

‘Artigo 3º - A infração às disposições da presente Lei constituirá crime contra as relações de consumo, sujeitando seus responsáveis diretos ou solidários, ao disposto nos artigos 19 e 66 da Lei federal n.º 8.078, de 1990.’”

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 442, de 2008 com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a)  João Barbosa - Relator Especial
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